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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 17/2020 

RESPOSTA AOS QUESTIONAMENTOS 

 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Petrolina/PE, instituída pela 

Portaria nº 03123, de 22 de janeiro de 2020, torna públicas, para conhecimento de 

quem possa interessar, as respostas aos pedidos de esclarecimentos referentes ao 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 17/2020, cujo objeto é a concessão 

administrativa para a execução de obras e prestação de serviços relativos à 

modernização, eficientização, expansão, operação e manutenção da infraestrutura da 

rede municipal de Iluminação Pública de Petrolina-PE. 

 

PERGUNTAS E RESPOSTAS 

 

Pergunta 1: Anexo 6 do Contrato – Diretrizes para Iluminação de Destaque: “Favor 

disponibilizar os quantitativos básicos dos equipamentos de iluminação (projetores), 

bem como seus tipos, a serem utilizados na iluminação de destaque dos locais 

indicados no anexo 6 do Contrato.” 

 

Resposta CPL: O Anexo 6 (Diretrizes para Iluminação de Destaque) apresenta os locais 

alvos dos projetos e as diretrizes mínimas necessárias para a execução dos serviços de 

Iluminação de Destaque. De acordo com o item 2 daquele Anexo, cabe à 

Concessionária elaborar os projetos executivos de Iluminação de Destaque. 

 

No mais, é de se realçar que, por força do Subitem 2.3, do EDITAL, as PROPONENTES 

são integralmente responsáveis pela análise de todos os dados e informações sobre a 

CONCESSÃO, bem como pelo exame da condição atual dos bens vinculados à 

CONCESSÃO e demais estruturas físicas relativas aos SERVIÇOS, cabendo-lhes, ainda, 

arcar com todos os custos e despesas referentes às providências necessárias à 

elaboração de sua PROPOSTA COMERCIAL, bem como à participação na LICITAÇÃO.  
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Pergunta 2: “Favor disponibilizar a tabela quantitativa e qualitativa dos tipos de 

lâmpadas e suas respectivas potências que atualmente estão instaladas no parque do 

Município de Petrolina.” 

 

Resposta CPL: As informações disponíveis foram divulgadas pela Prefeitura de Petrolina 

em seu site eletrônico (https://petrolina.pe.gov.br/parceria-publico-privada-ppp-da-

iluminacao/), através dos estudos da modelagem, incluindo o cadastro de iluminação 

pública, todos estes documentos em caráter não vinculante.  

 

Importante realçar que, nos termos do Subitem 2.3.1, do Edital, as informações, 

estudos, pesquisas, investigações, levantamentos, projetos, planilhas e demais 

documentos ou dados, relacionados à REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA e 

aos SERVIÇOS foram realizados e obtidos para fins exclusivos de precificação da 

CONCESSÃO, não apresentando, perante as potenciais PROPONENTES, qualquer 

caráter vinculativo ou qualquer efeito do ponto de vista da responsabilidade do PODER 

CONCEDENTE em face das PROPONENTES ou da futura CONCESSIONÁRIA. 

 

Ademais, por força do Subitem 2.3, do EDITAL, as PROPONENTES são integralmente 

responsáveis pela análise de todos os dados e informações sobre a CONCESSÃO, bem 

como pelo exame da condição atual dos bens vinculados à CONCESSÃO e demais 

estruturas físicas relativas aos SERVIÇOS, cabendo-lhes, ainda, arcar com todos os 

custos e despesas referentes às providências necessárias à elaboração de sua 

PROPOSTA COMERCIAL, bem como à participação na LICITAÇÃO. 

 

Pergunta 3: Item 11.1.2, do Edital: “Favor esclarecer se as PPPs de iluminação púbica 

podem se beneficiar do SUDENE (redução no pagamento de imposto de renda).” 

 

Resposta CPL: Conforme estipulam os itens 2.3 e 2.4 do EDITAL, as PROPONENTES são 

integralmente responsáveis pela análise de todos os dados e informações sobre a 
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CONCESSÃO, bem como pelo exame de todas as instruções, condições, exigências, leis, 

decretos, normas, especificações e regulamentações aplicáveis à LICITAÇÃO e ao 

CONTRATO. 

 

Pergunta 4: Anexo 9 do Contrato: “A fim de compor o preço para ofertar a 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, solicitamos que seja informado o valor da 

alíquota de Imposto Sobre Serviço (ISS) cobrado pela Prefeitura de Petrolina para o 

serviço objeto do contrato.” 

 

Resposta CPL: Conforme estipulam os itens 2.3 e 2.4 do EDITAL, as PROPONENTES são 

integralmente responsáveis pela análise de todos os dados e informações sobre a 

CONCESSÃO, bem como pelo exame de todas as instruções, condições, exigências, leis, 

decretos, normas, especificações e regulamentações aplicáveis à LICITAÇÃO e ao 

CONTRATO. 

 

Pergunta 5: ltem 11.1.3, do Edital: “Os poderes do responsável pela Instituição 

Financeira, que firma a Carta de Viabilidade e o Termo de Confidencialidade, devem ser 

comprovados? Se positivo, quais os documentos que a Comissão entende como 

necessários para essa comprovação?” 

 

Resposta CPL: O Edital exige comprovação de autorização de funcionamento da 

referida Instituição Financeira emitida pelo BACEN, devendo-se observar os termos 

constantes do Edital nesse sentido, em especial, mas não se limitando, ao disposto no 

Subitem 11.1.3, bem como nos Anexos pertinentes (8 e 9), comprovando-se os poderes 

do representante legal.  

 

Pergunta 6: Anexo 4,5,6,7,8,9 e 12 do Edital: “As assinaturas dos devem ter a firma 

reconhecida?” 
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Resposta CPL: Apenas será necessário o reconhecimento de firma quando o Edital 

assim o exigir.  

 

Pergunta 7: Item 12.3.2, (iii) do Edital: “Nos casos de empresas que se enquadram nas 

exceções da regulamentação de SPED ECD, em relação ao tamanho do arquivo de 

balanço a ser enviado (item 1.10 do Anexo ao Ato Declaratório Executivo Cofis 

83/2018: “Há também o caso de o arquivo de um mês ultrapassar 1 GB (gigabyte), 

situação em que a escrituração pode ser entregue em arquivos mensais – 12 arquivos 

por ano”) e realizam a entrega do Balanço mensalmente, como proceder:  Apresentar 

os 12 balanços mensais (com mais de 10 mil páginas) ou será aceito pela Comissão 

apresentar os 12 comprovantes de entrega em ECD juntamente com o a peça única 

de Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis em formato físico, 

devidamente firmado pelo contador?” 

 

Resposta CPL: O EDITAL não exige a apresentação individualizada dos 12 balanços 

mensais, podendo ser apresentada peça única de balanço patrimonial e demais 

demonstrações contábeis e financeiras referentes ao exercício, devendo ser observadas 

as demais normas aplicáveis. 

 

No mais, cabe ressaltar que, nos termos dos itens 13.2 (i) e (ii) do EDITAL, a COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO poderá solicitar às PROPONENTES, a qualquer momento, 

esclarecimentos sobre os documentos por elas apresentados, bem como promover 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução da LICITAÇÃO. 

 

Pergunta 8: Item 8.11, do Edital: “Os pen drives devem ser inseridos em cada via dos 

Envelopes (2 para cada envelope) ou somente 1 para cada envelope?” 

 

Resposta CPL: Conforme consta dos Subitens 8.11 e 8.11.1, do Edital, toda a 

documentação que as Proponentes apresentarem, em forma impressa, deverá ser 

acompanhada de cópia fiel, em meio magnético. Assim, a apresentação em meio 
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magnético deverá corresponder a um PEN-DRIVE ou CD ou DVD específico para a 

documentação de cada ENVELOPE.  

 

Pergunta 9: Item 8.11, do Edital: “Considerando que o projeto de concessão de 

iluminação pública de Petrolina foi objeto de consulta pública no período de 

05/12/2019 até 24/01/2020; 

Considerando que foram disponibilizados, no âmbito da referida Consulta Pública, os 

estudos referentes ao projeto, tais como: Plano de Investimentos e Operações, Plano de 

Negócio Referencial, Relatório Ambiental, Relatório de Engenharia, Relatório de 

Diagnóstico Técnico etc; 

Considerando que a referida documentação contribui diretamente para a adequada 

compreensão dos aspectos técnicos, jurídicos e econômico-financeiros do projeto e, 

consequentemente, para a elaboração da Proposta Comercial pelos licitantes; 

Considerando que houve alterações relevantes no projeto entre as visões de consulta 

pública e licitação, a exemplo da redução do valor da Contraprestação Mensal 

Máxima, Valor Estimado do Contrato, etc; 

Considerando que as referidas alterações certamente foram refletidas na revisão dos 

estudos do projeto; 

Considerando que não conseguimos identificar, até o presente momento, a 

disponibilização dos referidos estudos no sítio indicado no Aviso de Licitação – 

Concorrência Pública Nº 17/2020; 

Solicitamos a gentileza de esclarecerem o link ou forma alternativa para acesso aos 

referidos estudos atualizados à versão final do projeto. Caso os referidos estudos de 

fato ainda não tenham sido divulgados reforçamos a solicitação de que sejam 

disponibilizados com a maior brevidade possível, uma vez que contribuem 

substancialmente na elaboração da Proposta Comercial pelos licitantes.” 

 

Resposta CPL: A Comissão Permanente de Licitação esclarece, conforme informações 

também constantes do Edital de Licitação, que foi realizada audiência pública para o 

projeto de parceria público-privada referente ao Edital, em atendimento ao art. 39 da 
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Lei Federal  n.º 8.666/1993, no Município de Petrolina-PE, no dia 19/12/2019, 

conforme aviso publicado no dia 04 de dezembro de 2019, no DOM e no sítio 

eletrônico da Prefeitura. Ainda, o projeto e seus documentos, incluindo o Edital e a 

Minuta do Contrato, foram postos em consulta pública, em atenção ao previsto no art. 

10, inciso VI, da Lei Federal n.º 11.079/04, no período de 05/12/2019 até 10/01/2020 

(com posterior prorrogação até 24/01/2020), conforme aviso publicado no dia 26 de 

dezembro de 2019, no DOM e no sítio eletrônico da Prefeitura.  

 

Também é importante realçar que, em atenção aos dever de transparência, tais 

estudos referentes ao presente Edital de Licitação permanecem disponíveis aos 

interessados desde a ocasião da realização da mencionada consulta pública, podendo 

ser encontrados no seguinte link: 

 

https://petrolina.pe.gov.br/parceria-publico-privada-ppp-da-iluminacao/ 

 

Observe-se, adicionalmente, que o cadastro de pontos de iluminação pública do 

Município, de caráter meramente informativo e não vinculante, e tendo como 

finalidade assegurar isonomia e transparência a todos os licitantes em relação às 

informações públicas disponíveis sobre o parque municipal de iluminação pública, 

encontra-se disponibilizado aos interessados no link acima indicado. 

 

A Comissão Permanente de Licitação também esclarece que, por força do Subitem 2.3, 

do EDITAL, as PROPONENTES são integralmente responsáveis pela análise de todos os 

dados e informações sobre a CONCESSÃO, bem como pelo exame da condição atual 

dos bens vinculados à CONCESSÃO e demais estruturas físicas relativas aos SERVIÇOS, 

cabendo-lhes, ainda, arcar com todos os custos e despesas referentes às providências 

necessárias à elaboração de sua PROPOSTA COMERCIAL, bem como à participação na 

LICITAÇÃO.  
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Por fim, cabe realçar que, consoante Subitem 2.3.1, do Edital, as informações, estudos, 

pesquisas, investigações, levantamentos, projetos, planilhas e demais documentos ou 

dados, relacionados à REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA e aos SERVIÇOS 

foram realizados e obtidos para fins exclusivos de precificação da CONCESSÃO, não 

apresentando, perante as potenciais PROPONENTES, qualquer caráter vinculativo ou 

qualquer efeito do ponto de vista da responsabilidade do PODER CONCEDENTE em face 

das PROPONENTES ou da futura CONCESSIONÁRIA. 

 

Pergunta 10: Item 4, do Edital:” Apesar de constar do Edital que a Impugnação do 

Edital deverá ocorrer fisicamente, devido à Pandemia do Coronavírus (COVID-19), o 

distanciamento social e as dificuldades logísticas geradas, é possível o Protocolo de 

Impugnação por via Eletrônica?” 

 

Resposta CPL: Nos termos do Subitem 4.1, do Edital, eventual impugnação do EDITAL 

deverá ser protocolizada na sede da Superintendência Geral de Licitações - SGL no 

endereço: Av. Guararapes, nº 2114, Centro, Petrolina/PE, CEP 56302-905, no horário 

das 7h às 13h, por qualquer pessoa, até 5 (cinco) dias úteis antes da DATA DE ENTREGA 

DOS ENVELOPES, ou por aqueles que irão participar da LICITAÇÃO, até o 2º (segundo) 

dia útil antes da DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES.  

 

Pergunta 11: Item 6.3.1, do Edital: “É correto o entendimento de que a assinatura pelo 

representante(s) credenciado(s) da Proponente das declarações anexas ao Edital é 

suficiente para atendimento do disposto no item 6.3.1 em relação a essas 

declarações?” 

 

Resposta CPL: Conforme disposto no Edital, em especial, nos Anexos que tratam das 

declarações e documentação pertinente, há expressa indicação, quando da assinatura, 

de quem deverá assinar respectivo documento, se representante legal da Proponente 

ou se representante credenciado, devendo a licitante observar tal exigência. 

Complementarmente, o Subitem 6.3.1., do Edital, determina que, no caso de 
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Consórcio, cada consorciada deverá atender, individualmente, às exigências relativas à 

habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e 

trabalhista, contidas no Edital. 

 

Pergunta 12: item 8.4. (ii), do Edital: “Tendo em vista que os Correios estão atrasando 

muito a entrega das correspondências – devido ao COVID – as empresas estão 

encontrando grandes dificuldades para circular a documentação para colher 

assinaturas e reconhecer firma desses documentos. Desta forma, questionamos se 

seria possível adotarmos, alternativamente, o uso de assinaturas digitais certificadas 

(ICP-BRASIL) em quaisquer dos documentos que devemos apresentar no certame, 

incluindo as Procurações e o Termo de Compromisso de Constituição de SPE.” 

 

Resposta CPL: Serão aceitos todos os meios idôneos de assinatura admitidos na 

legislação, desde que o EDITAL não disponha de forma específica para certos 

documentos. 

 

Ressaltamos que, caso seja legalmente possível a apresentação de assinatura no 

formato ICP-BRASIL para determinados documentos, será de total responsabilidade do 

PROPONENTE o cumprimento dos requisitos mínimos necessários para a validação das 

respectivas assinaturas, de forma a torná-las legalmente válidas. 

 

Nesse sentido, a COMISSÃO solicita a cooperação dos PROPONENTES no sentido de, 

quando da elaboração da PROPOSTA, inserirem nos documentos físicos entregues, 

sempre que possível, a indicação de que os respectivos documentos foram assinados 

digitalmente via ICP-Brasil, conforme aplicável, além de apresentarem de maneira clara 

todas as informações relacionadas às respectivas assinaturas, bem como indicarem 

onde podem ser encontradas informações adicionais para o caso de haver necessidade 

de realizarem-se diligências para sua conferência e validação.  
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Pergunta 13: Itens 8.8, 10.9, 10.10.1, do Edital: “Considerando que os itens 8.8 e 

10.10.1 do Edital preveem a possibilidade de correção de vício sanável na Garantia da 

Proposta e de eventuais falhas formais na entrega ou defeitos formais nos documentos 

contidos nos Volumes, entendemos que para fins do disposto no item 10.9 do Edital, 

segundo o qual "As PROPONENTES que não apresentarem a GARANTIA DA PROPOSTA 

nas condições estabelecidas neste EDITAL estarão impedidas de participar da 

LICITAÇÃO", a identificação de vícios sanáveis não configura, automaticamente, 

descumprimento pela Proponente das condições estabelecidas pelo Edital para a 

Garantia da Proposta e, portanto, não impede a Proponente de participar da 

Concorrência, desde que tais vícios sejam corrigidos no prazo determinado pela 

Comissão Especial de Licitação. Nosso entendimento está correto?” 

 

Resposta CPL: O entendimento está correto, desde que observados os termos 

constantes do Subitem 8.8.1, do Edital, para fins de definição de falha ou defeito 

formal, bem como o disciplinado no Subitem 8.8.2, do Edital, segundo o qual, quando 

do saneamento de falhas formais, não será aceita a inclusão de documento obrigatório, 

nos termos do EDITAL, originalmente ausente na documentação apresentada pela 

PROPONENTE.  

 

Pergunta 14: Itens 9.1.1 e 8.5, do Edital: “O Edital faz referência a representantes 

credenciados e a representantes legais da proponente, como nos exemplos dos itens 

9.1.1 e 8.5 do Edital. Para fins de participação na licitação e da entrega de 

documentos, os representantes legais da proponente são os representantes 

credenciados?” 

 

Resposta CPL: Conforme disposto no Edital, os representantes credenciados não se 

confundem necessariamente com os representantes legais da Proponente. O 

representante credenciado é a pessoa física autorizada a representar a Proponente em 

todos os documentos e atos relacionados à Licitação em questão, munido dos 
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documentos que comprovem seus poderes de representação, respeitadas as demais 

dispostas no Subitem 9.1, do Edital. 

 

Pergunta 15: Item 11.1.2, do Edital: “Considerando que o Relatório Econômico-

Financeiro disponibilizado no âmbito do presente projeto previu em sua tabela 8 a 

incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS com a alíquota de 5%; 

Considerando que o Edital prevê em seu item 11.1.2 que a Proposta Comercial é 

incondicional, irrevogável e irretratável durante seu período de vigência e deverá 

considerar todos os investimentos, tributos, custos e despesas necessários para 

operação da Concessão; 

Questiona-se: A alíquota supracitada é a que deverá ser considerada, mesmo que de 

forma referencial e não vinculativa, na modelagem econômica dos licitantes e, 

consequentemente, considerada para efeitos da formulação da Proposta Comercial?” 

 

Resposta CPL: Conforme estipulam os Subitens 2.3 e 2.4, do EDITAL, as PROPONENTES 

são integralmente responsáveis pela análise de todos os dados e informações sobre a 

CONCESSÃO, bem como pelo exame de todas as instruções, condições, exigências, leis, 

decretos, normas, especificações e regulamentações aplicáveis à LICITAÇÃO e ao 

CONTRATO. No mais, nos termos do Subitem 2.3.1, do Edital, as informações, estudos, 

pesquisas, investigações, levantamentos, projetos, planilhas e demais documentos ou 

dados, relacionados à REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA e aos SERVIÇOS 

foram realizados e obtidos para fins exclusivos de precificação da CONCESSÃO, não 

apresentando, perante as potenciais PROPONENTES, qualquer caráter vinculativo ou 

qualquer efeito do ponto de vista da responsabilidade do PODER CONCEDENTE em face 

das PROPONENTES ou da futura CONCESSIONÁRIA.  

 

Pergunta 16: Item 12.3.2, do Edital: “Entendemos que, diante do exposto, 

considerando-se que a exigência de apresentação de balanço patrimonial tem por 

escopo a verificação da boa situação financeira da empresa que, obrigatoriamente, 

para cumprir o quanto estabelecido no art. 31, I, da Lei 8.666/93, deve ser analisada 
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pela administração pública, devem ser observados os seguintes critérios: ILG: maior ou 

igual a 1,00 (índice de liquidez geral); ILC: maior ou igual a 1,00 (índice de liquidez 

corrente); ISG: maior ou igual a 1,00 (índice de solvência geral); e IEG: menor ou igual a 

0,50 (índice de endividamento geral). 

Esses índices, se não atendidos pelas empresas participantes do consórcio ou pela 

proponente individual, são motivos de desclassificação da proponente. Nosso 

entendimento está correto?” 

 

Resposta CPL: O entendimento não está correto. Esclarecemos que, nos termos do 

Subitem 12.3.2(iii), do Edital, deverão ser apresentados o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao último exercício social exigido na forma da lei, 

devidamente registrados perante o órgão de registro competente e, nos casos exigidos 

pela legislação brasileira, auditados por empresa de auditoria independente 

regulamente registrada nos órgãos competentes, sendo vedada a apresentação de 

balancetes ou balanços provisórios. O Edital não estabelece índices financeiros 

específicos. 

 

No mais, cabe ressaltar que, nos termos dos Subitens 13.2.(i) e (ii), do EDITAL, a 

Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar às PROPONENTES, a qualquer 

momento, esclarecimentos sobre os documentos por elas apresentados, bem como 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução da 

CONCORRÊNCIA.  

 

Pergunta 17: Item 12.3.4.7.3, do Edital: “Entendemos que a comprovação do vínculo 

do profissional detentor dos atestados com a Proponente por meio da modalidade de 

"contrato de prestação de serviços", conforme previsto na alínea (v) do item 12.3.4.7.3 

do Edital, somente será possível caso se trate de contrato de prestação de serviços em 

vigor (excluindo-se, portanto, contratos já vencidos) e que tenha por objeto as 

atividades mencionadas no item 12.3.4.7 do Edital. O nosso entendimento está 

correto?” 
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Resposta CPL: O entendimento está correto. 

 

Pergunta 18: Itens 14.10 e 17.1, do Edital: “É correto o entendimento de que o 

resultado da Licitação somente será proferido, seguindo-se da homologação e 

adjudicação à Proponente Vencedora, após transcorrido o prazo recursal e decididos os 

eventuais recursos, sem que caibam novos recursos administrativos?” 

 

Resposta CPL: O entendimento está correto. 

 

Pergunta 19: Item 18.1, do Edital: “Entendemos que a aplicação à Concessionária de 

penalidades mencionada no item 18.1 do Edital observará sempre as circunstâncias 

específicas do evento de inadimplemento, incluindo fatores agravantes ou atenuantes 

e a gravidade da infração e de seus efeitos, devendo, também, ser respeitado o 

princípio da proporcionalidade. O nosso entendimento está correto?” 

 

Resposta CPL: As regras para a aplicação de sanções observarão o disposto no Edital, 

especificamente o Item 18, bem como na legislação aplicável à matéria. 

 

Pergunta 20: Cláusula 8.1, da Minuta do Contrato de Concessão: “Considerando que o 

disposto na Cláusula 40.1.6 excepciona a regra contida na Cláusula 8.1, entendemos 

que a Concessionária deve arcar apenas com as despesas e custos que decorrerem das 

obrigações e riscos por ela assumidos, sendo que as despesas e custos que lhe forem 

gerados em função de eventos cujo risco foi alocado ao Poder Concedente (por 

exemplo, em função de atrasos decorrentes da demora na obtenção das licenças que 

possam ser atribuídos exclusivamente à Administração Pública - Cláusula 40.1.6) serão 

objeto de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro contratual.  

O nosso entendimento está correto?” 
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Resposta CPL: Nos termos da Subcláusula 41.1.1, a CONCESSIONÁRIA é exclusivamente 

responsável pela obtenção de licenças, permissões e autorizações relacionadas às 

atividades da CONCESSÃO, ressalvado o disposto na Subcláusula 40.1.6.  

 

De outra feita, de acordo com a referida Subcláusula 40.1.6, pertence ao PODER 

CONCEDENTE o risco de atrasos decorrentes da demora na obtenção das licenças, 

autorizações e alvarás, que possam ser atribuídos exclusivamente ao PODER 

CONCEDENTE, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou à EMPRESA DISTRIBUIDORA, desde que 

comprovada a regularidade formal, a tempestividade e a adequação dos 

requerimentos e solicitações encaminhados pela CONCESSIONÁRIA, e desde que tais 

entes deixem de observar o prazo máximo legal, regulamentar ou contratual a eles 

conferido para a respectiva manifestação.  

 

Por fim, vale realçar que, consoante o disposto na Subcláusula 40.2, a materialização 

daquele risco constante da mencionada Subcláusula 40.1.6 poderá ensejar REVISÃO 

EXTRAORDINÁRIA, ou, quando cabível, ajustes na apuração do ÍNDICE DE 

DESEMPENHO GERAL, na forma da Subcláusula 36.3.1.1. 

 

Pergunta 21: Cláusula 8.2, da Minuta do Contrato de Concessão : “Entendemos que, 

caso a demora na obtenção das licenças, autorizações e alvarás mencionada na 

Cláusula 8.2 possa ser atribuída exclusivamente ao Poder Concedente, à Administração 

Pública ou à Empresa Distribuidora (Cláusula 40.1.6 do Contrato) e afete o 

cumprimento pela Concessionária dos prazos dos Marcos da Concessão, a 

Concessionária terá direito à prorrogação correspondente dos prazos dos Marcos da 

Concessão, e que, caso tal demora gere prejuízos para a Concessionária, a 

Concessionária terá direito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 

contratual. O nosso entendimento está correto?” 
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Resposta CPL: Nos termos da Subcláusula 41.1.1, a CONCESSIONÁRIA é exclusivamente 

responsável pela obtenção de licenças, permissões e autorizações relacionadas às 

atividades da CONCESSÃO, ressalvado o disposto na Subcláusula 40.1.6.  

 

De outra feita, de acordo com a referida Subcláusula 40.1.6, pertence ao PODER 

CONCEDENTE o risco de atrasos decorrentes da demora na obtenção das licenças, 

autorizações e alvarás, que possam ser atribuídos exclusivamente ao PODER 

CONCEDENTE, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou à EMPRESA DISTRIBUIDORA, desde que 

comprovada a regularidade formal, a tempestividade e a adequação dos 

requerimentos e solicitações encaminhados pela CONCESSIONÁRIA, e desde que tais 

entes deixem de observar o prazo máximo legal, regulamentar ou contratual a eles 

conferido para a respectiva manifestação.  

 

Nesse diapasão, vale realçar que, consoante o disposto na Subcláusula 40.2, a 

materialização daquele risco constante da mencionada Subcláusula 40.1.6 poderá 

ensejar REVISÃO EXTRAORDINÁRIA, ou, quando cabível, ajustes na apuração do ÍNDICE 

DE DESEMPENHO GERAL, na forma da Subcláusula 36.3.1.1. 

 

Por fim, nos termos da Subcláusula 44.6, a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato poderá ser implementada, sem prejuízo de outros, pelos 

seguintes mecanismos, empregados isolada ou conjuntamente: indenização; alteração 

do PRAZO DA CONCESSÃO; revisão na CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA; 

alteração dos prazos dos MARCOS DA CONCESSÃO; e outras modalidades admitidas 

pela legislação aplicável.  

 

Pergunta 22:  Cláusulas 12.2.1.2, 14.3.1.2, 15.3.3, 17.5.2, 18.2.5, 50.2.1.3, da Minuta 

do Contrato de Concessão: “Há várias menções ao longo do Contrato (por exemplo, 

Cláusulas 12.2.1.2, 14.3.1.2, 15.3.3, 17.5.2, 18.2.5, 50.2.1.3) acerca da aprovação 

tácita pelo Poder Concedente de planos, pareceres, projetos, cadastro e outros 

documentos que dependem de sua aprovação, no caso de o Poder Concedente não se 
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manifestar no prazo previsto no Contrato. Ocorre que, na prática, a previsão de 

aprovação tácita traz insegurança jurídica para a Concessionária na gestão contratual. 

É temerário, por exemplo, começar a executar um investimento cujo projeto executivo 

não tenha sido expressamente aprovado pelo Poder Concedente. A execução desse 

investimento poderia ser questionada por órgãos de controle como o Ministério Público 

e o Tribunal de Contas, acarretando eventuais prejuízos e até mesmo penalidades para 

a Concessionária. Nesse sentido, a fim de assegurar à Concessionária que o Poder 

Concedente respeitará, no âmbito da relação contratual, a eficácia das aprovações 

tácitas previstas, entendemos que: (i) após a aprovação tácita de qualquer dos 

documentos previstos no Contrato, por ausência de manifestação do Poder Concedente 

no prazo contratual, caso o Poder Concedente venha a manifestar intempestivamente 

posição contrária àquela que resultou da sua aprovação tácita e tal posição gere 

prejuízos para a Concessionária, (i.a) restará configurado o direito da Concessionária à 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro contratual (exceto se a manifestação 

do Poder Concedente tiver por objetivo a correção de vício imputável à Concessionária 

decorrente de ilegalidade do documento tacitamente aprovado ou de inconformidade 

com as normas técnicas vigentes na data de sua aprovação tácita) e (i.b) não caberá 

qualquer penalização da Concessionária pelo Poder Concedente que decorra do fato de 

a Concessionária ter agido conforme o previsto no documento tacitamente aprovado; e 

(ii) na hipótese de decisão administrativa ou judicial que invalide a aprovação tácita do 

documento em questão, quaisquer prejuízos que venham a ser suportados pela 

Concessionária por ter agido conforme o documento tacitamente aprovado, inclusive 

os decorrentes da aplicação de penalidades por órgãos de controle ou por decisão 

judicial, lhe serão compensados por meio da recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato. O nosso entendimento está correto?” 

 

Resposta CPL: A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá 

ser apurada conforme o disposto na minuta do Contrato, Capítulo VII, observada a 

alocação de riscos da concessão. É de se realçar que os riscos suportados 

exclusivamente pelo PODER CONCEDENTE encontram-se relacionados na Subcláusula 
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40.1. De acordo com a Subcláusula 40.2, a materialização de quaisquer desses riscos 

poderá ensejar REVISÃO EXTRAORDINÁRIA, ou, quando cabível, ajustes na apuração do 

ÍNDICE DE DESEMPENHO GERAL, na forma da Subcláusula 36.3.1.1, nos termos do 

CONTRATO. 

 

Pergunta 23: Cláusula 17.1, da Minuta do Contrato de Concessão: “Entendemos que as 

solicitações do Poder Concedente mencionadas na Cláusula 17.1 que não ocasionarem 

a utilização dos Créditos do Banco de Créditos ensejarão o direito da Concessionária à 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. O nosso entendimento 

está correto?” 

 

Resposta CPL: As necessidades programadas ou emergenciais do PODER CONCEDENTE 

a que se refere a Subcláusula 17.1, e que devem ser atendidas pela CONCESSIONÁRIA 

durante todo o PRAZO DA CONCESSÃO, referem-se à execução de SERVIÇOS 

COMPLEMENTARES, nos termos da Cláusula 17 e do ANEXO 5 da minuta do Contrato. 

As regras para utilização e contabilização dos créditos do Banco de Créditos encontram-

se previstas na referida Cláusula 17.  

 

Pergunta 24: Cláusula 19.2, da Minuta do Contrato de Concessão: “Entendemos que a 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão deve ser 

concomitante à realização de alteração solicitada pelo Poder Concedente. Nosso 

entendimento está correto?” 

 

Resposta CPL: Nos termos da Subcláusula 19.2 da minuta do Contrato, eventual 

solicitação do PODER CONCEDENTE que envolva a incorporação de inovação 

tecnológica em desacordo com o critério previsto na Subcláusula 19.1 somente será 

implementada mediante prévio acordo entre as PARTES. Ainda de acordo com aquela 

Subcláusula, tal solicitação, se for o caso, ensejará recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato. 
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Pergunta 25: Cláusulas 20.2.25 e 40.1.5, da Minuta do Contrato de Concessão: 

“Entendemos da leitura conjunta das Cláusulas 20.2.25 e 40.1.5 que o Poder 

Concedente é responsável pelo passivo originado antes da data de eficácia, e 

continuará responsável por esse passivo mesmo que tal passivo continue a produzir 

efeitos após a data de eficácia. 

O nosso entendimento está correto? 

 

Resposta CPL: O entendimento está correto. 

 

Pergunta 26: Cláusula 22.6, da Minuta do Contrato de Concessão: “Entendemos que a 

regra da Cláusula 22.6 do Contrato se aplica apenas aos processos judiciais movidos 

por terceiros em face do Poder Concedente em que, por força dos "atos praticados pela 

CONCESSIONÁRIA, seus administradores, empregados, prepostos, prestadores de 

serviços, terceiros com quem tenha contratado ou qualquer outra pessoa física ou 

jurídica a ela vinculada", o Poder Concedente venha a ser condenado e que, na 

hipótese de culpa concorrente do Poder Concedente, tal regra não será aplicada.  

O nosso entendimento está correto?” 

 

Resposta CPL: As regras de responsabilidade da Concessionária por ações movidas por 

terceiros se encontram expressamente descritas na Cláusula 22 da minuta do Contrato. 

Cabe realçar ainda que, nos termos da Subcláusula 22.4, a CONCESSIONÁRIA assume 

total e exclusiva responsabilidade de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, 

acidentária ou qualquer outra relativa aos seus subcontratados, empregados e 

terceirizados. No mais, consoante a Subcláusula 22.2, a CONCESSIONÁRIA terá 

responsabilidade objetiva pelos danos que seus empregados ou terceiros contratados, 

nessa qualidade, causarem aos USUÁRIOS, ao PODER CONCEDENTE e a terceiros. 

 

Pergunta 27: Cláusula 23.1, da Minuta do Contrato de Concessão: “Entendemos que o 

Poder Concedente, no exercício de sua prerrogativa de solicitar informações adicionais 

ou complementares à Concessionária, observará o dever de motivação dos atos 
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administrativos, apresentando as razões que justificam a necessidade e utilidade de 

tais informações, e que concederá prazo compatível para a produção e/ou organização 

e disponibilização dessas informações pela Concessionária, sendo que a solicitação de 

dados e informações que a Concessionária não tenha a obrigação legal ou contratual 

de produzir ou manter ou a imposição de formato para a organização desses dados ou 

informações diferente daquele que a Concessionária, em sua liberdade de gestão da 

Concessão, optou por adotar, caso importe em custos adicionais para a Concessionária, 

gerará o seu direito ao reequilíbrio econômico-financeiro contratual.  

O nosso entendimento está correto?” 

 

Resposta CPL: As regras para a prestação de informações, a pedido do Poder 

Concedente, deverão observar o disposto na minuta do Contrato, especificamente, 

mas não se limitando, ao disposto na Cláusula 23, bem como na legislação aplicável.  

 

Pergunta 28: Cláusula 24.2, da Minuta do Contrato de Concessão : “Entendemos que a 

regra contida na Cláusula 24.2 (i) se aplica apenas aos casos em que, não obstante a 

informação ser fornecida Pelo Poder Concedente à Concessionária pelo Poder 

Concedente, é da Concessionária o risco referente ao uso da informação em questão; e 

(ii) não se aplica no caso de informações cujo risco ou obrigação de produção é do 

Poder Concedente, bem como no caso de informações que a Concessionária somente 

poderia obter ou verificar por meio do Poder Concedente. 

O nosso entendimento está correto?” 

 

Resposta CPL: O entendimento não está correto. Segundo a Subcláusula 24.2 da 

minuta do Contrato, salvo no caso de comprovada má-fé, a CONCESSIONÁRIA não será 

de qualquer maneira liberada de suas obrigações contratuais, tampouco terá direito a 

ser indenizada pelo PODER CONCEDENTE, em razão de qualquer informação incorreta 

ou insuficiente que lhe for por ele fornecida. Ainda de acordo com a mesma 

Subcláusula, a CONCESSIONÁRIA reconhece que é sua obrigação realizar os 

levantamentos para a verificação da adequação e da precisão de qualquer informação 
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que lhe for fornecida. No mais, cabe lembrar que, por força do Subitem 2.3, do EDITAL, 

as PROPONENTES são integralmente responsáveis pela análise de todos os dados e 

informações sobre a CONCESSÃO, bem como pelo exame da condição atual dos bens 

vinculados à CONCESSÃO e demais estruturas físicas relativas aos SERVIÇOS, cabendo-

lhes, ainda, arcar com todos os custos e despesas referentes às providências 

necessárias à elaboração de sua PROPOSTA COMERCIAL, bem como à participação na 

LICITAÇÃO.  

 

Pergunta 29: Cláusula 28.10, da Minuta do Contrato de Concessão: “Entendemos que, 

em que pese a regra geral da Cláusula 28.10 do Contrato, (i) caso a exploração de 

Atividades Relacionadas dependa da realização pela Concessionária ou por terceiro por 

ela contratada de investimentos que sejam considerados benfeitorias úteis em Bens 

Reversíveis e (ii) esses investimentos tenham sido reconhecidos como tal e previamente 

autorizados por escrito pelo Poder Concedente, na hipótese de extinção antecipada do 

Contrato (iii) deverá o Poder Concedente indenizar a Concessionária por tais 

benfeitorias úteis, nos termos expressamente previstos no ato de sua autorização, sob 

pena de se caracterizar o enriquecimento sem causa do Poder Concedente, em violação 

ao ordenamento jurídico brasileiro.  

O nosso entendimento está correto?” 

 

Resposta CPL: O entendimento não está correto. De acordo com a dicção da 

Subcláusula 28.10, os investimentos realizados pela CONCESSIONÁRIA para a 

exploração de ATIVIDADES RELACIONADAS não serão considerados como 

investimentos em BENS REVERSÍVEIS, pelo que as regras contratuais relativas às 

indenizações por extinção antecipada do CONTRATO não são aplicáveis para estes 

investimentos. Ademais, nos termos da Subcláusula 28.8, todos os riscos e 

investimentos decorrentes da execução das ATIVIDADES RELACIONADAS serão de 

exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive os prejuízos que resultem de 

sua execução, ressalvado o disposto na Subcláusula 40.1.16 (que trata dos Riscos 
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relacionados à exploração das ATIVIDADES RELACIONADAS pelo PODER CONCEDENTE 

na forma da Subcláusula 28.2.2).  

 

Vale lembrar que, nos termos da Subcláusula 28.1.5, a CONCESSIONÁRIA, juntamente 

com o plano de negócio, deverá apresentar sua proposta de compartilhamento das 

RECEITAS ACESSÓRIAS com o PODER CONCEDENTE, inclusive no que toca ao 

detalhamento da forma e da periodicidade do compartilhamento (exceto quando o 

PODER CONCEDENTE for o único cliente da ATIVIDADE RELACIONADA, ocasião em que 

o compartilhamento não será cabível). O compartilhamento em questão será de, no 

máximo, 15% (quinze por cento) da receita bruta apurada na exploração da ATIVIDADE 

RELACIONADA em favor do PODER CONCEDENTE, nos termos da Subcláusula 28.3. 

 

Pergunta 30: Cláusula 40.1, da Minuta do Contrato de Concessão: “Entendemos que a 

redação da Cláusula 40.1 deve ser assim interpretada: Na hipótese de evento cujo risco 

tenha sido alocado ao Poder Concedente e que impacte (gerando efeitos benéficos ou 

prejudiciais) a Concessionária, caberá à parte prejudicada (i.e., ao Poder Concedente, 

no caso de o evento ter gerado efeitos benéficos para a Concessionária, ou à 

Concessionária, no caso de o evento lhe ter gerado efeitos prejudiciais) o direito à 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. O nosso entendimento 

está correto?” 

 

Resposta CPL: Nos termos da Subcláusula 44.1, a REVISÃO EXTRAORDINÁRIA do 

CONTRATO para fins de recomposição do seu equilíbrio econômico-financeiro será 

solicitada pela PARTE que se sentir prejudicada, mediante o envio de requerimento 

fundamentado de recomposição à outra PARTE. De outra feita, a materialização de 

quaisquer dos riscos descritos suportados pelo Poder Concedente poderá ensejar 

REVISÃO EXTRAORDINÁRIA, consoante a Subcláusula 40.2 da minuta do Contrato. 

 

Pergunta 31: Cláusulas 40.1.15 e 42.1, da Minuta do Contrato de Concessão: 

“Entendemos que o disposto na Cláusula 40.1.15 do Contrato, segundo a qual o risco 
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de Caso Fortuito ou Força Maior "que, em condições normais de mercado, não sejam 

passíveis de contratação de cobertura por seguro disponível no mercado securitário 

brasileiro" ("Caso Fortuito ou Força Maior Não Segurável") deve ser "suportado 

exclusivamente pelo Poder Concedente", deve ser compatibilizado com o disposto na 

Cláusula  42.1 do Contrato, segundo a qual "a ocorrência de situações de CASO 

FORTUITO ou FORÇA MAIOR é considerada como de risco compartilhado". Nesse 

sentido, a correta interpretação das Cláusulas em questão é de que é risco exclusivo do 

Poder Concedente o evento de Caso Fortuito ou Força Maior Não Segurável que atinja 

somente a Concessionária e que, apenas no caso de evento de Caso Fortuito ou Força 

Maior Não Segurável que atinja simultaneamente Poder Concedente e Concessionária, 

impedindo ambas as Partes de honrarem suas obrigações contratuais, é que se 

aplicará a regra de compartilhamento do risco prevista na Cláusula 42.1 do Contrato. 

O nosso entendimento está correto?” 

 

Resposta CPL: Conforme disposto na Subcláusula 40.1.15 da Minuta do Contrato, 

constitui risco do Poder Concedente a ocorrência de fatores imprevisíveis e fatores 

previsíveis de consequências incalculáveis, CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR que, em 

condições normais de mercado, não sejam passíveis de contratação de cobertura por 

seguro disponível no mercado securitário brasileiro. 

 

Já a Subcláusula 41.1.41 atribui à Concessionária o risco de ocorrência de fatores 

imprevisíveis e fatores previsíveis de consequências incalculáveis, CASO FORTUITO ou 

FORÇA MAIOR que, em condições normais de mercado, sejam passíveis de contratação 

de cobertura por seguro disponível no mercado securitário brasileiro, 

independentemente de a CONCESSIONÁRIA as ter contratado.  

 

De outra feita, a Cláusula 42 tem como objetivo específico conferir um tratamento 

adequado da continuidade da execução contratual na hipótese de ocorrência de 

situações de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR,  quando cabível, regulando a forma de 

cumprimento de obrigações contratuais, de acordo com o caso concreto, e 
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disciplinando a revisão e a extinção contratual, caso as partes optem por alguma 

dessas alternativas.  

 

Pergunta 32: Cláusula 40.3, da Minuta do Contrato de Concessão: “Entendemos que as 

expressões "alterações legislativas" e "encargos legais" compreendem alterações a 

documentos normativos infralegais (por exemplo, Decretos do Poder Concedente, 

resoluções normativas da ANEEL etc.) e os encargos criados por esses documentos. 

O nosso entendimento está correto?” 

 

Resposta CPL: Conforme disposto na Cláusula 40.3 da minuta de Contrato, quaisquer 

alterações legislativas e na regulação aplicável à CONCESSIONÁRIA que ocorram após a 

data da publicação do edital e incidam diretamente sobre os serviços prestados pela 

CONCESSIONÁRIA implicarão a revisão dos valores da remuneração da 

CONCESSIONÁRIA para mais ou para menos, conforme o caso, desde que seja 

comprovada a repercussão direta sobre o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

 

Pergunta 33: Cláusulas 40.1.15, 41.1.41, 42.1, da Minuta do Contrato de Concessão: 

“Entendemos, a partir da interpretação conjunta das Cláusulas 40.1.15, 41.1.41 e 42.1, 

que a expressão "que em condições de mercado, sejam passíveis de contratação de 

cobertura por seguro disponível no mercado securitário brasileiro", significa que a 

cobertura em questão deve ser oferecida (i) em âmbito nacional ("mercado securitário 

brasileiro"), (ii) há pelo menos 2 anos, (iii) por pelo menos duas seguradoras 

autorizadas a operar no Brasil pela SUSEP, (iv) em condições comercialmente viáveis e 

(v) por meio de apólice regulamentada pela SUSEP. 

O nosso entendimento está correto?” 

 

Resposta CPL: De acordo com as Subcláusulas 40.1.15 e 41.1.41 da minuta do 

Contrato, para fins de cobertura dos riscos inscritos em tais dispositivos, considerar-se-

á que o seguro está disponível no mercado brasileiro se, à época da materialização do 
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risco, o risco seja segurável há pelo menos 2 (dois) anos e por pelo menos 2 (duas) 

empresas seguradoras, observada a regulamentação da SUSEP. 

 

Pergunta 34: Cláusula 41.1.43, da Minuta do Contrato de Concessão :“Entendemos que 

as Cláusulas 41.1 e 41.1.43 devem ser lidas e interpretadas conjuntamente (i) com o 

disposto na Cláusula 40.1 e demais Cláusulas do Contrato que alocam riscos e 

obrigações ao Poder Concedente e (ii) com o previsto na legislação aplicável, em 

especial o art. 65, II, alínea d, da Lei n. 8.666/1993. 

O nosso entendimento está correto? “ 

 

Resposta CPL: O tratamento dos riscos da concessão e de seu equilíbrio econômico-

financeiro seguirá o regramento previsto na minuta do Contrato, em especial o 

disposto em seus Capítulos VI e VII, observando-se a legislação aplicável. 

 

Pergunta 35: Cláusulas 44.7, 5.2, da Minuta do Contrato de Concessão: “Entendemos 

que a decisão do Poder Concedente sobre forma de reequilíbrio deverá observar o art. 

58, § 1º, da L. 8.666/93.  

Nosso entendimento está correto?” 

 

Resposta CPL: As regras e condições de recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato encontram-se disciplinadas no Capítulo VII da minuta do 

Contrato, devendo as Partes observar as peculiaridades de cada caso concreto. 

 

Pergunta 36: Cláusula 44.11, da Minuta do Contrato de Concessão: “Entendemos que, 

no caso de novos investimentos ou serviços solicitados pelo Poder Concedente, nos 

termos da Cláusula 44.11 do Contrato, caso o Poder Concedente venha a requerer da 

Concessionária a elaboração do projeto básico das obras e serviços incluindo o 

orçamento dos investimentos ou gastos adicionais previstos, todos os custos incorridos 

pela Concessionária relacionados à elaboração do referido projeto também serão 

objeto de reequilíbrio econômico-financeiro em favor da Concessionária. 
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O nosso entendimento está correto?” 

 

Resposta CPL: O entendimento está correto, desde que não se trate da realização de 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES por meio da utilização de créditos do Banco de Créditos. 

 

Pergunta 37: Cláusula 51.2, da Minuta do Contrato de Concessão: “Há incongruências 

entre a redação de Cláusulas do Contrato no que diz respeito ao conceito da 

indenização devida à Concessionária pelos investimentos realizados no caso de 

extinção antecipada da Concessão.  

Por exemplo, as Cláusulas 52.8 e 55.5.1 determinam a indenização pelos investimentos 

"vinculados a bens reversíveis", conforme previsto no art. 36 da Lei 8.987/1995, 

enquanto as Cláusulas 53.5 e 55.3 determinam a indenização pelos investimentos "em 

bens reversíveis". Sabe-se que o conjunto de investimentos "vinculados a bens 

reversíveis", conforme previsto na lei, é mais amplo do que o conjunto de investimentos 

"em bens reversíveis".  

Além disso, há divergências de redação sobre se serão indenizados os investimentos 

"não amortizados" (Cláusulas 52.8 e 55.5.1) ou "não amortizados ou depreciados" 

(Cláusulas 51.2.1 e 53.5). É comum que os contratos simplesmente repitam que a 

indenização deve considerar os investimentos vinculados a bens reversíveis “ainda não 

amortizados ou depreciados”, ignorando que o termo “ou” previsto no art. 36 da Lei nº 

8.987/1995 e no § 5º do art. 42 da Lei nº 11.445/2007 tem por objetivo indicar que o 

gestor público deve se decidir entre “amortização” (que, por sua vez, pode ser 

considerada das perspectivas financeira ou contábil) ou “depreciação” ao elaborar a 

regra contratual sobre indenização. Trata-se de critérios distintos de indenização 

aplicáveis a modelos regulatórios diferentes e tratados de maneira alternativa pela Lei 

nº 8.987/1995. No presente caso, por se tratar de contrato de concessão resultante de 

licitação (que definirá o valor teto da contraprestação) submetido a regime regulatório 

de regulação por contrato, o correto é adotar a linguagem prevista nas Cláusulas 

51.2.1 e 53.5 e entender que serão considerados para indenização os investimentos 

"não amortizados". 
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Diante do exposto, entendemos que, para fins de evitar incongruências entre as 

cláusulas do Contrato, deve-se entender que, independentemente de serem utilizadas 

expressões como "em bens reversíveis" e "não amortizados ou depreciados", a 

Concessionária será indenizada pelos "investimentos ainda não amortizados vinculados 

a bens reversíveis" que realizou. 

Está correto o nosso entendimento?”  

 

Resposta CPL: Os investimentos em BENS REVERSÍVEIS a que se refere a minuta de 

Contrato abrangem os investimentos vinculados a BENS REVERSÍVEIS, sendo que, nas 

hipóteses em que o Contrato prevê a indenização de tais investimentos à 

Concessionária, devem ser considerados os valores ainda não amortizados ou 

depreciados, respeitados as demais regras contratuais e o disposto na legislação 

aplicável.  

 

Pergunta 38: Cláusula 52.1, da Minuta do Contrato de Concessão: “Entendemos que a 

aplicação à Concessionária de penalidades observará sempre as circunstâncias 

específicas do evento de inadimplemento, incluindo fatores agravantes ou atenuantes 

e a gravidade da infração e de seus efeitos, devendo, também, ser respeitado o 

princípio da proporcionalidade. Especificamente em relação à penalidade de 

caducidade mencionada na Cláusula 52.1 e seguintes, entendemos que, por ser a mais 

grave penalidade contratual aplicável à Concessionária, sua aplicação observará o 

princípio da proporcionalidade e se restringirá às hipóteses previstas no Contrato de 

Concessão e na legislação, sendo que, em qualquer caso, deverão ser observados o 

procedimento e os direitos da Concessionária assegurados no art. 38 da Lei Federal n. 

8.987/1995 e na Cláusula 52 do Contrato.  

O nosso entendimento está correto?”  

 

Resposta CPL: As regras para a aplicação de sanções, bem como para a decretação da 

caducidade, observarão o disposto na minuta contratual, em especial nas Cláusulas 45, 

46 e 52, bem como na legislação aplicável à matéria.  
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É de se observar, a esse respeito, a Subcláusula 45.2, que dispõe sobre a gradação das 

penalidades, com sua classificação em leve, média, grave e gravíssima. Ademais, de 

acordo com a Cláusula 45.3, o PODER CONCEDENTE, sem prejuízo do disposto na 

Cláusula 39,  observará, na aplicação das sanções, as seguintes circunstâncias, com 

vistas a garantir a sua proporcionalidade: a natureza e a gravidade da infração; os 

danos dela resultantes para os USUÁRIOS e para o PODER CONCEDENTE; as vantagens 

auferidas pela CONCESSIONÁRIA em decorrência da infração; as circunstâncias 

atenuantes e agravantes; a situação econômica e financeira da CONCESSIONÁRIA, em 

especial a sua capacidade de honrar compromissos financeiros, gerar receitas e manter 

a execução do CONTRATO; e os antecedentes da CONCESSIONÁRIA, inclusive eventuais 

reincidências. 

 

Pergunta 39: Plano de Negócios Referencial – 14.2: “Considerando que o Plano de 

Negócios Referencial previu em seu item 14.2 – Contextualização que o cadastro 

projetado do parque de iluminação pública de Petrolina conta com 36.036 pontos de 

iluminação pública; 

Considerando que o referido quantitativo considera a existência de 1.496 novos pontos 

com instalação prevista pela Prefeitura até a data de início da PPP; Questiona-se: 

1) Já houve conclusão da instalação dos 1.496 pontos de iluminação pública 

supracitados? 

2) Qual a composição em termos de tecnologia do quantitativo de pontos supracitado? 

3) É correto o entendimento que os referidos pontos serão desconsiderados para 

efeitos de cálculo do Sistema de Mensuração de Desempenho?” 

 

Resposta CPL: As informações disponíveis foram divulgadas pela Prefeitura de 

Petrolina, em seu sítio eletrônico (https://petrolina.pe.gov.br/parceria-publico-privada-

ppp-da-iluminacao/), por meio dos estudos da modelagem, incluindo o cadastro de 

iluminação pública, todos estes documentos em caráter não vinculante.  
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Complementarmente, é de se realçar que, nos termos do Subitem 2.3, do Edital, as 

PROPONENTES são integralmente responsáveis pela análise de todos os dados e 

informações sobre a CONCESSÃO, bem como pelo exame da condição atual dos bens 

vinculados à CONCESSÃO e demais estruturas físicas relativas aos SERVIÇOS, cabendo-

lhes, ainda, arcar com todos os custos e despesas referentes às providências 

necessárias à elaboração de sua PROPOSTA COMERCIAL, bem como à participação na 

LICITAÇÃO.  

 

Além disso, nos termos do Subitem 2.3.1, do Edital, as informações, estudos, 

pesquisas, investigações, levantamentos, projetos, planilhas e demais documentos ou 

dados, relacionados à REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA e aos SERVIÇOS 

foram realizados e obtidos para fins exclusivos de precificação da CONCESSÃO, não 

apresentando, perante as potenciais PROPONENTES, qualquer caráter vinculativo ou 

qualquer efeito do ponto de vista da responsabilidade do PODER CONCEDENTE em face 

das PROPONENTES ou da futura CONCESSIONÁRIA. 

 

Em relação ao item 3, não está correto o entendimento. Todos os pontos de iluminação 

pública constantes na Rede Municipal de Iluminação Pública de Petrolina estão 

abrangidos pelo Sistema de Mensuração de Desempenho.  

 

Pergunta 40: Slide 3 – Apresentação do Road Show: 36036 pontos totais, sendo que 

desses 6037 pontos já foram instalados desde 2019: “Qual a responsabilidade da 

CONSECIONARIA sobre esses 6037 pontos já modernizados? 

Deverá ser substituído junto com a modernização do parque, ou deverá assumir a 

manutenção dos produtos no decorrer do prazo de vigência da licitação?” 

 

Resposta CPL: As responsabilidades da futura Concessionária quanto aos pontos de 

iluminação pública iniciais com LED estão previstas na minuta contratual e em seus 

Anexos. Os pontos de iluminação pública iniciais com LED fazem parte da Rede 

Municipal de Iluminação Pública, estando contemplados em todo o escopo de 
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operação e manutenção ao longo do período da Concessão. De outra feita, nos termos 

do Subitem 4.2, do Anexo 5, da minuta do contrato, não será necessária a 

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO dos PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA INICIAIS 

COM LED durante os 5 (cinco) primeiros anos contados da DATA DE EFICÁCIA. 

 

Pergunta 41: 8.2 - Diagnostico técnico da rede de IP (estudo): Considerando os valores 

de histórico apresentados, foi discutido com a SEINFRA a melhor estimativa de pontos 

de IP para expansão anual ao longo da PPP. A grande variação do crescimento do 

Município de Petrolina nos últimos anos justifica a alteração no quantitativo de pontos 

de IP instalados anualmente. Por fim, foi indicado pela SEINFRA que a demanda anual 

de 1.000 pontos de IP deve atender à demanda de Petrolina nos próximos anos. Na 

elaboração do projeto de engenharia e na definição do cenário de investimentos, será 

discutido junto à Prefeitura de Petrolina qual deve ser o quantitativo previsto para 

expansão anual pelo crescimento vegetativo do Município: “Levando em consideração 

que o item anterior trata-se do estudo para elaboração do edital e seus anexos, e que 

nenhum crescimento vegetativo é citado no edital oficial e seus anexos, o número de 

1000 pontos / ano (aproximadamente 2,7% de crescimento) deve ser adotado a fim de 

estudos e elaboração do plano de negócios?  

Ou devemos apenas adotar que o crescimento do parque será embasado pelo banco de 

créditos? sendo que o banco de créditos permite no máximo instalação de 675 pontos 

ao ano, o que não atende ao instruído no estudo.” 

 

Resposta CPL: Como escopo da futura Concessionária na Concessão, é prevista a 

execução de Serviços Complementares, podendo-se citar, especificamente, as regras 

para utilização e contabilização dos créditos do Banco de Créditos previstas na Cláusula 

17 da minuta do Contrato e na seção 6 de seu Anexo 5 (Caderno de Encargos).  

 

Complementarmente, é de se realçar que, nos termos do Subitem 2.3, do Edital, as 

PROPONENTES são integralmente responsáveis pela análise de todos os dados e 

informações sobre a CONCESSÃO, bem como pelo exame da condição atual dos bens 
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vinculados à CONCESSÃO e demais estruturas físicas relativas aos SERVIÇOS, cabendo-

lhes, ainda, arcar com todos os custos e despesas referentes às providências 

necessárias à elaboração de sua PROPOSTA COMERCIAL, bem como à participação na 

LICITAÇÃO.  

 

No mais, nos termos do Subitem 2.3.1, do Edital, as informações, estudos, pesquisas, 

investigações, levantamentos, projetos, planilhas e demais documentos ou dados, 

relacionados à REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA e aos SERVIÇOS foram 

realizados e obtidos para fins exclusivos de precificação da CONCESSÃO, não 

apresentando, perante as potenciais PROPONENTES, qualquer caráter vinculativo ou 

qualquer efeito do ponto de vista da responsabilidade do PODER CONCEDENTE em face 

das PROPONENTES ou da futura CONCESSIONÁRIA. 

 

Pergunta 42: 4 - Econômico Financeiro (estudo): Norma ABNT NBR 5101: para garantir 

o atendimento integral à Norma em todo o parque de IP no Município de Petrolina 

estima-se que será necessária a implementação adicional de 3.341 pontos de IP para 

atendimento a áreas com pontos escuros, conforme resultados do projeto de 

engenharia: “Conforme exposto, deve-se contemplar a instalação de 3341 pontos para 

atendimento da norma, assim cobrindo pontos escuros, esse quantitativo da um total 

de 9,2% do parque (considerando 36.036 pontos) porem esse número não é encontrado 

no edital e seus anexos, esse ponto deve ser considerado a fim dos estudos e 

investimento em Capex, ou somente deve se considerar 1496 pontos esses já inclusos 

nos 36.036 pontos?” 

 

Resposta CPL: É importante realçar que, nos termos do Subitem 2.3, do Edital, as 

PROPONENTES são integralmente responsáveis pela análise de todos os dados e 

informações sobre a CONCESSÃO, bem como pelo exame da condição atual dos bens 

vinculados à CONCESSÃO e demais estruturas físicas relativas aos SERVIÇOS, cabendo-

lhes, ainda, arcar com todos os custos e despesas referentes às providências 
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necessárias à elaboração de sua PROPOSTA COMERCIAL, bem como à participação na 

LICITAÇÃO.  

 

Além disso, nos termos do Subitem 2.3.1, do Edital, as informações, estudos, 

pesquisas, investigações, levantamentos, projetos, planilhas e demais documentos ou 

dados, relacionados à REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA e aos SERVIÇOS 

foram realizados e obtidos para fins exclusivos de precificação da CONCESSÃO, não 

apresentando, perante as potenciais PROPONENTES, qualquer caráter vinculativo ou 

qualquer efeito do ponto de vista da responsabilidade do PODER CONCEDENTE em face 

das PROPONENTES ou da futura CONCESSIONÁRIA. 

 

De outra feita, nos termos da Cláusula 15.2.1 da minuta de Contrato, a 

CONCESSIONÁRIA será responsável pelo atendimento dos requisitos de iluminância e 

uniformidade, conforme previsto no ANEXO 5, em todos os ESPAÇAMENTOS inferiores 

a 140 (cento e quarenta) metros entre PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA na mesma 

via, inclusive mediante a realocação ou instalação de novos PONTOS DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA, sem que o cumprimento desta obrigação gere, em qualquer hipótese, direito 

à REVISÃO EXTRAORDINÁRIA ou utilização de BANCO DE CRÉDITOS.  

 

Ademais, de acordo com a Cláusula 15.2.2, em PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

TERMINAIS, a CONCESSIONÁRIA será responsável pelo atendimento de requisitos de 

iluminância e uniformidade, conforme critérios específicos previstos no ANEXO 5, 

exclusivamente no ESPAÇAMENTO que conte com PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

adjacentes a menos de 140 (cento e quarenta) metros na mesma via, sem que o 

cumprimento desta obrigação gere, em qualquer hipótese, direito à REVISÃO 

EXTRAORDINÁRIA ou utilização de BANCO DE CRÉDITOS.  

 

Pergunta 43: Itens 12.3.4.1 e 12.3.4.1.3, do Edital “Considerando: (a) que o item 

12.3.4.1 exige como requisito de qualificação técnica a “comprovação de realização de 

investimentos de, no mínimo, R$ 45.700.000,00 (quarenta e cinco milhões e setecentos 
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mil reais) em empreendimento de infraestrutura em qualquer setor, com recursos 

próprios ou de terceiros *...+”; 

(b) que o item 12.3.4.1.3 estabelece que será computado 100% do valor do 

investimento caso a LICITANTE tenha atuado como acionista com participação igual ou 

superior a 50% do empreendimento, porém, se a participação acionária da LICITANTE 

for menor que 50% o cômputo será na proporção da respectiva participação, aplicando 

se a proporção de participação ao valor do investimento constante na documentação; 

(c) uma situação hipotética em que, por exemplo, as Empresas “A” e “B” possuam 

comprovação de investimento em empreendimento na qual as duas juntas possuam 

mais de 50% de participação acionária e que estas empresas se consorciem novamente 

para disputar a presente licitação; 

(d) na hipótese do item anterior a regra do Edital não é suficientemente clara se o valor 

do investimento seria aproveitado: (i) na integralidade pelo fato das duas empresas 

juntas deterem mais de 50% da participação acionária; ou (ii) se o cômputo do 

investimento irá observar a regra da proporcionalidade pelo fato de nenhuma das duas 

empresas possuírem isoladamente participação superior a 50%. 

(e) que na situação hipotética acima, adotar no cômputo do valor de investimento a 

regra de proporcionalidade é medida restritiva à competitividade do certame;  

(f) que a ausência de regulamentação de forma clara e objetiva de exigências que 

devem ser cumpridas pelos licitantes impede o julgamento objetivo das propostas 

(contrariando o disposto nos termos dos artigos 3º e 44 da Lei Federal n. 8.666/1993), 

criando um cenário de insegurança jurídica e que pode prejudicar a seleção da 

proposta mais vantajosa. 

Entende-se que na situação hipotética acima será considerado o valor total do 

investimento, ou seja, na hipótese de duas empresas, consorciadas no âmbito do 

presente certame, possuírem juntas participação acionária superior a 50% no 

empreendimento ao qual se refere a comprovação do investimento, será computado o 

valor total do(s) investimento(s) constante do(s) documento(s) de comprovação. 

Está correto o nosso entendimento? 
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Resposta CPL: O entendimento está parcialmente correto.  

 

Inicalmente, é importante esclarecer que, apesar de o Subitem 12.3.4.1 do Edital exigir 

a comprovação de realização de investimentos de, no mínimo, R$ 45.700.000,00  

(quarenta e cinco milhões e setecentos mil reais) ou mais, o Subitem 12.3.4.1., (i) e (ii), 

do Edital permite o somatório de atestados, desde que cada atestado, individualmente 

considerado, comprove o investimento, em empreendimento de infraestrutura em 

qualquer setor, com recursos próprios ou de terceiros, no valor mínimo de R$ 

22.850.000,00 (vinte e dois milhões oitocentos e cinquenta mil reais). Assim, cada 

atestado a ser apresentado deverá conter o valor mínimo de R$ 22.850.000,00 (vinte e 

dois milhões oitocentos e cinquenta mil reais).  

 

Ademais, de acordo com o Subitem 6.1, do Edital, poderão participar da Licitação, 

isoladamente ou em Consórcio, pessoas jurídicas nacionais (inclusive entidades de 

previdência complementar e Instituições Financeiras), fundos de investimento, 

empresas ou sociedades estrangeiras autorizadas a funcionar no Brasil, desde que 

atendam os termos do Edital. Dessa forma, de acordo com o Edital, a Proponente, para 

fins de cumprimento ao Item 12, pode ser tanto uma pessoa jurídica, fundo de 

investimento, Instituição Financeira ou entidade de previdência complementar, 

individualmente considerados, caso participem isoladamente, quanto em um 

consórcio, na hipótese em que diversas entidades se consorciem para participar, 

conjuntamente, da Licitação. 

 

De outra feita, o Subitem 12.3.4.1.3.(i), do Edital, estabelece que, observadas as 

hipóteses de admissibilidade previstas no Subitem 12.3.4.1, do Edital, caso o detentor 

da experiência tenha atuado como acionista com participação igual ou superior a 50% 

(cinquenta por cento) no empreendimento, será computado o valor total do(s) 

investimento(s) constante do(s) documento(s) de comprovação.  
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A partir disso, com base na leitura conjunta dos citados Subitens 12.3.4.1 e 

12.3.4.1.3.(i), do Edital, na hipótese em que 2 (duas) empresas participantes como 

consorciadas de um Consórcio Proponente apresentarem documento(s) de 

comprovação da experiência constante do Subitem 12.3.4.1, do Edital, relativo(s) a um 

único empreendimento no qual ambas tenham atuado como acionistas, e desde que a 

soma da participação acionária de ambas naquele empreendimento tenha sido igual 

ou superior a 50% (cinquenta por cento), será computado o valor total do(s) 

investimento(s) constante daquele(s) documento(s) de comprovação referente(s) ao 

empreendimento em questão, respeitadas as demais regras e condições constantes do 

Edital. 

 

No mais, cabe ressaltar que, nos termos dos Subitens 13.2 (i) e (ii), do Edital, a 

Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar às Proponentes, a qualquer 

momento, esclarecimentos sobre os documentos por aquelas apresentados, bem como 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução da Licitação. 

 

Pergunta 44: Itens 12.3.4.2 e 12.3.4.2.3, do Edital: “Considerando: (a) que o item 

12.3.4.2 exige como requisito de qualificação técnica a “Comprovação da execução, em 

um parque de ILUMINAÇÃO PÚBLICA, pelo período mínimo de 1 (um) ano, de serviços 

de operação e manutenção preventiva e corretiva de, no mínimo, 18.000 (dezoito mil) 

PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA *...+”; 

(b) que o item 12.3.4.2.3 estabelece que será computado o valor total do número de 

pontos constante do(s) documento(s) de comprovação caso a LICITANTE tenha atuado 

como acionista com participação igual ou superior a 50% do empreendimento, porém, 

se a participação acionária da LICITANTE for menor que 50% o cômputo será na 

proporção da respectiva participação, aplicando se a proporção de participação ao 

valor total do número de pontos constante na documentação; 

(c) uma situação hipotética em que, por exemplo, as Empresas “A” e “B” possuam 

atestado(s) de serviços de operação e manutenção preventiva do serviços de 

iluminação pública, no(s) qual(is) as duas juntas possuam mais de 50% de participação 
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acionária e que estas empresas se consorciem novamente para disputar a presente 

licitação; 

(d) que na hipótese do item anterior a regra do Edital não é suficientemente clara se o 

atestado seria aproveitado: (i) na integralidade pelo fato das duas empresas juntas 

deterem mais de 50% da participação acionária; ou (ii) se o cômputo do número de 

pontos irá observar a regra da proporcionalidade pelo fato de nenhuma das duas 

empresas possuírem isoladamente participação superior a 50%. 

(e) que na situação hipotética acima, adotar no cômputo do nº de pontos a regra da 

proporcionalidade é medida restritiva à competitividade do certame; 

(f) que a ausência de regulamentação de forma clara e objetiva de exigências que 

devem ser cumpridas pelos licitantes impede o julgamento objetivo das propostas 

(contrariando o disposto nos termos dos artigos 3º e 44 da Lei Federal n. 8.666/1993), 

criando um cenário de insegurança jurídica e que pode prejudicar a seleção da 

proposta mais vantajosa. 

Entende-se que será considerado o número total de pontos de iluminação pública na 

hipótese de duas empresas, consorciadas no âmbito do presente certame, possuírem 

juntas participação acionária superior a 50% no empreendimento a que se refere o 

atestado. 

Está correto o nosso entendimento?” 

 

Resposta CPL: O entendimento está parcialmente correto.  

 

Inicialmente, é importante esclarecer que, apesar de o Subitem 12.3.4.2 do Edital exigir 

a comprovação da execução, em um parque de Iluminação Pública, pelo período 

mínimo de 1 (um) ano, de serviços de operação e manutenção preventiva e corretiva 

de, no mínimo, 18.000 (dezoito mil) Pontos De Iluminação Pública, os Subitens 

12.3.4.2.1 e 12.3.4.2.2. do Edital permitem o somatório de atestados, desde que cada 

atestado, individualmente considerado, comprove a execução, em um Parque de 

Iluminação Pública, pelo período mínimo de 1 (um) ano, de serviços de operação e 

manutenção preventiva e corretiva de, no mínimo, 9.000 (nove mil) pontos de 
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Iluminação Pública. Assim, cada atestado a ser apresentado deverá conter, no mínimo, 

9.000 (nove mil) pontos de Iluminação Pública.  

 

Ademais, de acordo com o Subitem 6.1, do Edital, poderão participar da Licitação, 

isoladamente ou em Consórcio, pessoas jurídicas nacionais (inclusive entidades de 

previdência complementar e Instituições Financeiras), fundos de investimento, 

empresas ou sociedades estrangeiras autorizadas a funcionar no Brasil, que atendam 

os termos do Edital. Dessa forma, de acordo com o Edital, a Proponente, para fins de 

cumprimento ao Item 12, pode ser tanto uma pessoa jurídica, fundo de investimento, 

Instituição Financeira ou entidade de previdência complementar, individualmente 

considerados, caso participem isoladamente, quanto em um consórcio, na hipótese em 

que diversas entidades se consorciem para participar conjuntamente da Licitação. 

 

De outra feita, o Subitem 12.3.4.2.3.(i), do Edital, estabelece que, observadas as 

hipóteses de admissibilidade previstas no Subitem 12.3.4.2, do Edital, caso o detentor 

da experiência tenha atuado no(s) empreendimento(s) como acionista com 

participação igual ou superior a 50% (cinquenta por cento), será considerado o valor 

total de Pontos de Iluminação Pública constante do(s) documento(s) de comprovação. 

 

A partir disso, com base na leitura conjunta dos citados Subitens 12.3.4.2 e 

12.3.4.2.3.(i), do Edital, na hipótese em que 2 (duas) empresas participantes como 

consorciadas de um Consórcio Proponente apresentarem documento(s) de 

comprovação da experiência constante do Subitem 12.3.4.1, do Edital, relativo(s) a um 

único empreendimento no qual ambas tenham atuado como acionistas, e desde que a 

soma da participação acionária de ambas naquele empreendimento tenha sido igual 

ou superior a 50% (cinquenta por cento), será considerado o valor total de Pontos de 

Iluminação Pública constante daquele(s) documento(s) de comprovação referente(s) ao 

empreendimento em questão, respeitadas as demais regras e condições constantes do 

Edital. 
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No mais, cabe ressaltar que, nos termos dos Subitens 13.2 (i) e (ii), do Edital, a 

Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar às Proponentes, a qualquer 

momento, esclarecimentos sobre os documentos por aquelas apresentados, bem como 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução da Licitação. 

 

Pergunta 45: Itens 17.1.3, do Contrato: “Considerando: (a) que os documentos não 

vinculativos (Plano de Investimentos e Operações, Plano de Negócios Referencial e o 

Relatório de Engenharia Final) definem de forma clara e objetiva os conceitos a que se 

referem os termos “Pontos Escuros” , “Demanda Reprimida” e “Crescimento 

Vegetativo”, além de apresentarem dados objetivos e quantitativos acerca destes 

termos; 

(a) que, ao contrário dos documentos não vinculativos, os documentos vinculativos da 

licitação, especialmente, Edital, Contrato e Especificações Mínimas dos Serviços (Anexo 

5), não possuem às definições dos termos “Pontos Escuros”, “Demanda Reprimida” e 

“Crescimento Vegetativo”; 

(b) que, d acordo o item 17 do Contrato os “Serviços Complementares” via “Banco de 

Pontos” incluem: (i) instalação de novos pontos em vias e espaços novos; (ii) instalação 

de novos pontos em vias e espaços existentes; (iii) operação e manutenção de novas 

unidades instaladas por terceiros; ou (iv) realocação de unidades; 

(c) que o item 4.2.4.1. do Plano de Investimentos e Operações (documento não 

vinculativo) estabelece de forma clara, objetiva e expressa que os Serviços 

Complementares usarão créditos do Banco de Créditos, tais como recebimentos de 

pontos para iluminação e manutenção e atendimento à demanda reprimida e parte do 

crescimento vegetativo esperado para o município.”; 

(d) que a instalação de novos pontos de iluminação pública nos “Pontos Escuros” tem o 

propósito de prover claridade a trecho dela desprovido, o que consiste em etapa 

anterior à própria preocupação em adequar a iluminação existente aos parâmetros 

luminotécnicos do Edital, razão pela qual a correção dos “Pontos Escuros” se aproxima, 

sob a ótica financeira e operacional, de maneira relevante do atendimento à 

“Demanda Reprimida” e ao “Crescimento Vegetativo”; e 
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(e) que a correção de “Pontos Escuros” é significativa no bojo do projeto, podendo 

chegar a representar 10% a mais do número total de pontos de IP considerados na 

modelagem.  

Estamos entendendo que os “Serviços Complementares” via “Banco de Pontos” 

englobam a correção dos “Pontos Escuros” e o atendimento à “Demanda Reprimida” e 

ao “Crescimento Vegetativo”. 

Está correto o nosso entendimento?” 

 

Resposta CPL: O entendimento está parcialmente correto.  

 

A Comissão Permanente de Licitação esclarece, conforme informações também 

constantes do Edital de Licitação, que foi realizada audiência pública para o projeto de 

parceria público-privada referente ao Edital, em devido atendimento ao art. 39, da Lei 

Federal n.º 8.666/1993, no Município de Petrolina-PE, no dia 19/12/2019, conforme 

aviso publicado no dia 04 de dezembro de 2019, no DOM e no sítio eletrônico da 

Prefeitura. Ainda, o projeto e seus documentos, incluindo o Edital e a Minuta do 

Contrato, foram postos em consulta pública, em atenção ao previsto no art. 10, inciso 

VI, da Lei Federal n.º 11.079/04, no período de 05/12/2019 até 10/01/2020 (com 

posterior prorrogação até 24/01/2020), conforme aviso publicado no dia 26 de 

dezembro de 2019, no DOM e no sítio eletrônico da Prefeitura.  

 

Também é importante ressaltar que, em atenção ao dever de transparência, tais 

estudos referentes ao presente Edital de Licitação permanecem disponíveis aos 

interessados desde a ocasião da realização da mencionada consulta pública, podendo 

ser encontrados no seguinte link: 

 

https://petrolina.pe.gov.br/parceria-publico-privada-ppp-da-iluminacao/ 

 

Observe-se, adicionalmente, que o cadastro de pontos de iluminação pública do 

Município, de caráter meramente informativo e não vinculante, e tendo como 
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finalidade assegurar isonomia e transparência a todos os licitantes em relação às 

informações públicas disponíveis sobre o parque municipal de iluminação pública, 

encontra-se disponibilizado aos interessados no link acima indicado. 

 

A Comissão Permanente de Licitação também esclarece que, por força do Subitem 2.3, 

do EDITAL, as PROPONENTES são integralmente responsáveis pela análise de todos os 

dados e informações sobre a CONCESSÃO, bem como pelo exame da condição atual 

dos bens vinculados à CONCESSÃO e demais estruturas físicas relativas aos SERVIÇOS, 

cabendo-lhes, ainda, arcar com todos os custos e despesas referentes às providências 

necessárias à elaboração de sua PROPOSTA COMERCIAL, bem como à participação na 

LICITAÇÃO.  

 

Complementarmente, consoante disposto no Subitem 2.3.1, do Edital, as informações, 

estudos, pesquisas, investigações, levantamentos, projetos, planilhas e demais 

documentos ou dados, relacionados à REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA e 

aos SERVIÇOS foram realizados e obtidos para fins exclusivos de precificação da 

CONCESSÃO, não apresentando, perante as potenciais PROPONENTES, qualquer 

caráter vinculativo ou qualquer efeito do ponto de vista da responsabilidade do PODER 

CONCEDENTE em face das PROPONENTES ou da futura CONCESSIONÁRIA. 

 

Por fim, cumpre ressaltar que, na forma da Subcláusula 15.2.1 da Minuta Contratual, a 

CONCESSIONÁRIA será responsável pelo atendimento dos requisitos de iluminância e 

uniformidade, conforme previsto no ANEXO 5, em todos os ESPAÇAMENTOS inferiores 

a 140 (cento e quarenta) metros entre PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA na mesma 

via, inclusive mediante a realocação ou instalação de novos PONTOS DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA, sem que o cumprimento desta obrigação gere, em qualquer hipótese, direito 

à REVISÃO EXTRAORDINÁRIA ou utilização de BANCO DE CRÉDITOS. 

 

Assim, conforme a Subcláusula 17.3 da minuta contratual, não consumirá créditos do 

BANCO DE CRÉDITOS e não são consideradas como SERVIÇOS COMPLEMENTARES a 
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instalação, por parte da CONCESSIONÁRIA, de PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA para 

(i) cumprimento da obrigação prevista na Subcláusula 15.2.1 e respectivos subitens ou 

(ii) para atendimento aos requisitos luminotécnicos e de eficiência da CONCESSÃO 

previstos no ANEXO 5, em virtude de alterações na CLASSE DE ILUMINAÇÃO das vias ao 

longo do PRAZO DA CONCESSÃO, exceto na hipótese prevista na Subcláusula 18.3.2 da 

minuta do Contrato. 

 

Pergunta 46: Contrato – Definição de prazos para correção dos “Pontos Escuros” e 

atendimento à “Demanda Reprimida”: “Considerando: 

(a) que os documentos vinculativos (Contrato + Anexos) não fazem qualquer menção a 

respeito do prazo para correção dos “Pontos Escuros” e atendimento à “Demanda 

Reprimida”;  

(b) que os marcos de modernização irão levar em consideração o cadastro base da rede 

municipal de iluminação pública, no qual não irão constar “Pontos Escuros” e 

“Demanda Reprimida”; e 

(c) sobretudo, que os prazos estabelecidos para correção dos “Pontos Escuros” e 

atendimento à “Demanda Reprimida” geram impactos relevantes na formulação das 

propostas econômicas.  

Estamos entendendo que a correção dos “Pontos Escuros” e o atendimento à 

“Demanda Reprimida” não deverão ser realizadas até o final do período de 

modernização, bem como não serão considerados para fins do cômputo para 

recebimento de marco de modernização.  

Está correto o nosso entendimento?” 

 

Resposta CPL: O entendimento está parcialmente correto.  

 

A Comissão Permanente de Licitação esclarece, conforme informações também 

constantes do Edital de Licitação, que foi realizada audiência pública para o projeto de 

parceria público-privada referente ao Edital, em devido atendimento ao art. 39, da Lei 

Federal n.º 8.666/1993, no Município de Petrolina-PE, no dia 19/12/2019, conforme 
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aviso publicado no dia 04 de dezembro de 2019, no DOM e no sítio eletrônico da 

Prefeitura. Ainda, o projeto e seus documentos, incluindo o Edital e a Minuta do 

Contrato, foram postos em consulta pública, em atenção ao previsto no art. 10, inciso 

VI, da Lei Federal nº 11.079/04, no período de 05/12/2019 até 10/01/2020 (com 

posterior prorrogação até 24/01/2020), conforme aviso publicado no dia 26 de 

dezembro de 2019, no DOM e no sítio eletrônico da Prefeitura.  

 

Também é importante realçar que, em atenção ao dever de transparência, tais estudos 

referentes ao presente Edital de Licitação permanecem disponíveis aos interessados 

desde a ocasião da realização da mencionada consulta pública, podendo ser 

encontrados no seguinte link: 

 

https://petrolina.pe.gov.br/parceria-publico-privada-ppp-da-iluminacao/ 

 

Observe-se, adicionalmente, que o cadastro de pontos de iluminação pública do 

Município, de caráter meramente informativo e não vinculante, e tendo como 

finalidade assegurar isonomia e transparência a todos os licitantes em relação às 

informações públicas disponíveis sobre o parque municipal de iluminação pública, 

encontra-se disponibilizado aos interessados no link acima indicado. 

 

A Comissão Permanente de Licitação também esclarece que, por força do Subitem 2.3, 

do EDITAL, as PROPONENTES são integralmente responsáveis pela análise de todos os 

dados e informações sobre a CONCESSÃO, bem como pelo exame da condição atual 

dos bens vinculados à CONCESSÃO e demais estruturas físicas relativas aos SERVIÇOS, 

cabendo-lhes, ainda, arcar com todos os custos e despesas referentes às providências 

necessárias à elaboração de sua PROPOSTA COMERCIAL, bem como à participação na 

LICITAÇÃO.  

 

Complementarmente, cabe ressaltar que, consoante Subitem 2.3.1, do Edital, as 

informações, estudos, pesquisas, investigações, levantamentos, projetos, planilhas e 
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demais documentos ou dados, relacionados à REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA e aos SERVIÇOS foram realizados e obtidos para fins exclusivos de precificação 

da CONCESSÃO, não apresentando, perante as potenciais PROPONENTES, qualquer 

caráter vinculativo ou qualquer efeito do ponto de vista da responsabilidade do PODER 

CONCEDENTE em face das PROPONENTES ou da futura CONCESSIONÁRIA. 

 

Frise-se que os Marcos da Concessão estão devidamente definidos no ANEXO 5 do 

Contrato e que, conforme especificações do mesmo ANEXO 5, cabe à Concessionária a 

elaboração do PLANO DE MODERNIZAÇÃO (PM), onde deverá incluir a estratégia 

detalhada para atendimento, no mínimo, aos Marcos da Concessão. 

 

Cabe mencionar também que os serviços descritos como SERVIÇOS 

COMPLEMENTARES, com base na definição presente no Contrato, são os Serviços 

prestados pela Concessionária em atendimento às solicitações feitas pelo Poder 

Concedente para: (i) instalação de Pontos de Iluminação Pública na forma da Cláusula 

17; e/ou (ii) operação e manutenção de novos Pontos de Iluminação Pública instalados 

por Empreendedores. 

 

Além disso, de acordo com a Subcláusula 17.1, durante todo o PRAZO DA CONCESSÃO, 

a CONCESSIONÁRIA deverá atender às necessidades programadas ou emergenciais do 

PODER CONCEDENTE para execução de SERVIÇOS COMPLEMENTARES, nos termos de 

referida Cláusula e do ANEXO 5, mediante a emissão de uma ordem de serviço pelo 

PODER CONCEDENTE. A esse respeito, de acordo com a dicção da Subcláusula 17.2, a 

partir da DATA DE EFICÁCIA, o PODER CONCEDENTE poderá utilizar os créditos do 

BANCO DE CRÉDITOS. 

 

Por fim, vale salientar que, de acordo com o item 2.2.1 do Anexo 9, exclusivamente 

durante os 6 (seis) primeiros meses da CONCESSÃO, contados a partir da DATA DE 

EFICÁCIA, o resultado obtido no cálculo do IDG não afetará o FD. Ou seja, após esse 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LA

 S
IM

O
N

I A
LE

N
C

A
R

 M
O

D
E

S
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

et
ro

lin
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/ e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
E

24
-D

D
8A

-A
B

0E
-6

6A
E



    

  
 

 
SUPERINTENDÊNCIA GERAL DE LICITAÇÕES 

 

42 
 

período de 6 meses, e considerando o disposto na Subcláusula 15.2.1 do Contrato e em 

seu Anexo 8, o IDG poderá ser afetado.  

 

Pergunta 47: Item 39.1.6, do Contrato: “Considerando: 

(a) que os documentos vinculativos da licitação (Edital, Contrato e Anexos) não 

estabelecem de forma expressa o número de pontos de iluminação pública do Parque 

de Iluminação Pública atual, estimado em 34.540 pelos estudos; 

(b) que o Contrato não deixa claro o endereçamento do risco decorrente da variação do 

número de pontos, limitando-se a estabelecer no item 41.1.7 que é risco da 

Concessionária os custos decorrentes das solicitações do Poder Concedente de “Serviços 

Complementares” até os limites estabelecidos, ou seja, até que seja consumido todos 

os créditos do Banco de Pontos; 

(c) que a Concessionário deverá elaborar cadastro da rede de iluminação pública. Neste 

contexto, é provável que se detecte variação relevante do número de pontos de 

iluminação pública em relação ao cadastro base, que foi utilizado como referência para 

as estimativas do Capex e Opex da PPP;  

(d) que tem se tornado prática recorrente nas concessões dos segmentos rodoviários, 

aeroportuários e de saneamento a realização de revisão ordinária ao fim do primeiro 

ano da concessão com o objetivo específico de reequilibrar o contrato em razão das 

divergências relacionadas aos ativos informados nos estudos (seja quantitativamente 

ou quanto ao estado de conservação) e a realidade identificada pela concessionária 

após assumir a concessão; 

(e) portanto, que o Contrato não deixa claro o endereçamento do risco decorrente da 

variação do número de pontos detectado pelo novo cadastro que será elaborado pela 

Concessionária e aprovado pelo Poder Concedente; 

(f) que a atribuição de riscos previamente imensuráveis aos particulares em contratos 

de PPP não se mostra recomendável sob a ótica da economicidade e eficiência, pois 

induz os potenciais licitantes a majorarem suas propostas comerciais com o objetivo de 

se proteger do referido risco, havendo nesse cenário a perspectiva de o Poder 

Concedente acabar desembolsando valores para cobrir determinados riscos que podem 
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ou não se concretizar, ou podem simplesmente se concretizar em patamares financeiros 

inferiores ao estimado pela iniciativa privada; e 

(g) que quando os particulares se veem obrigados a contemplar em suas propostas 

riscos e imprecisões imensuráveis há a possibilidade clara de prejuízo ao princípio da 

busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública (art. 37, XXI da 

Constituição Federal), além da perspectiva de a própria comparação entre as propostas 

se mostrar prejudicada em razão da consideração, pelos licitantes, de premissas fáticas 

e técnicas distintas.  

Nessa linha, tendo como base os 34.540 pontos de IP, estamos entendendo que 

qualquer variação quantitativa desse nº de pontos de IP (para mais ou para menos) 

será evento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato em favor 

do Poder Concedente ou da Concessionária, conforme o caso. 

Está correto o nosso entendimento?” 

 

Resposta CPL: O entendimento não está correto. A Comissão Permanente de Licitação 

esclarece, conforme informações também constantes do Edital de Licitação, que foi 

realizada audiência pública para o projeto de parceria público-privada referente ao 

Edital, em devido atendimento ao art. 39, da Lei Federal n.º 8.666/1993, no Município 

de Petrolina-PE, no dia 19/12/2019, conforme aviso publicado no dia 04 de dezembro 

de 2019, no DOM e no sítio eletrônico da Prefeitura. Ainda, o projeto e seus 

documentos, incluindo o Edital e a Minuta do Contrato, foram postos em consulta 

pública, em atenção ao previsto no art. 10, inciso VI, da Lei Federal n.º 11.079/04, no 

período de 05/12/2019 até 10/01/2020 (com posterior prorrogação até 24/01/2020), 

conforme aviso publicado no dia 26 de dezembro de 2019, no DOM e no sítio 

eletrônico da Prefeitura.  

 

Também é importante realçar que, em atenção ao dever de transparência, tais estudos 

referentes ao presente Edital de Licitação permanecem disponíveis aos interessados 

desde a ocasião da realização da mencionada consulta pública, podendo ser 

encontrados no seguinte link: 
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https://petrolina.pe.gov.br/parceria-publico-privada-ppp-da-iluminacao/ 

 

Observe-se, adicionalmente, que o cadastro de pontos de iluminação pública do 

Município, de caráter meramente informativo e não vinculante, e tendo como 

finalidade assegurar isonomia e transparência a todos os licitantes em relação às 

informações públicas disponíveis sobre o parque municipal de iluminação pública, 

encontra-se disponibilizado aos interessados no link acima indicado. 

 

A Comissão Permanente de Licitação também esclarece que, por força do Subitem 2.3, 

do EDITAL, as PROPONENTES são integralmente responsáveis pela análise de todos os 

dados e informações sobre a CONCESSÃO, bem como pelo exame da condição atual 

dos bens vinculados à CONCESSÃO e demais estruturas físicas relativas aos SERVIÇOS, 

cabendo-lhes, ainda, arcar com todos os custos e despesas referentes às providências 

necessárias à elaboração de sua PROPOSTA COMERCIAL, bem como à participação na 

LICITAÇÃO.  

 

Por fim, cabe realçar que, consoante Subitem 2.3.1, do Edital, as informações, estudos, 

pesquisas, investigações, levantamentos, projetos, planilhas e demais documentos ou 

dados, relacionados à REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA e aos SERVIÇOS 

foram realizados e obtidos para fins exclusivos de precificação da CONCESSÃO, não 

apresentando, perante as potenciais PROPONENTES, qualquer caráter vinculativo ou 

qualquer efeito do ponto de vista da responsabilidade do PODER CONCEDENTE em face 

das PROPONENTES ou da futura CONCESSIONÁRIA. 

 

Complementarmente, consiste em obrigação da CONCESSIONÁRIA a elaboração do 

CADASTRO BASE, conforme Subcláusula 12.3, ‘iv’, da minuta do Contrato, bem como a 

atualização do CADASTRO, nos termos da Subcláusula 20.2.29, da minuta do Contrato.  
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Outrossim, conforme cláusula 40.1.3, do Contrato, são riscos da CONCESSIONÁRIA 

erros e omissões no CADASTRO BASE, no CADASTRO ou na classificação de iluminação 

de vias. 

 

Petrolina, 10 de novembro de 2020 

 

Carla Simoni Alencar Modesto 

Comissão Permanente de Licitações  
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